
CÂMARA DO ENSINO SUPERIOR 

 

PROCESSO Nº: 559/64 

INTERESSADO: UNIVERSIDADE CATÓLICA DE CAMPINAS 

ASSUNTO    : Solicita autorização para o processamento de um convénio  

entre a Secretaria da Educação e a Faculdade de  

Odontologia daquela Universidade, na importância de Cr$  

30 milhões. 

 

 

P A R E C E R  Nº  199/64 

 

 

1. De ordem do Sr. Governador, veio ao Conselho Estadual 

de Educação o incluso processo GG—1013-64, relativo a uma proposta de 

convénio entre a Universidade Católica de Campinas e a Secretaria da 

Educação, visando à concessão de uma subvenção anual de 30 milhões de 

cruzeiros, durante três anos, à Faculdade de Odontologia daquela 

Universidade. 

2. A competência do CEE, em relação ao amparo financeiro 

do Estado às entidades particulares que tenham entre os seus objetivos 

o ensino gratuito das classes menos favorecidas, vem expressa no item 

XVI, do art. 4º, da lei nº 7 940, de 7 de junho de 1 963, que se restringe 

à fixação das condições para esse fim, ou seja, em outras palavras, 

ao estabelecimento de normas gerais regulando as atividades do Estado 

nesse terreno. 

Nenhuma iniciativa a respeito adotou o CEE até agora Lícito 

se nos afigura, portanto, ao Estado conceder as subvenções pelo 

critério próprio, até que a matéria venha a ser disciplinada. 

3. Isso admitido, entendemos que o pronunciamento desta E. 

Câmara, no caso concreto em exame, somente se justifica com base no 

item XXII, do art. 4º, da lei 7940, que atribui ao CEE, a função de 

órgão consultivo em assuntos ou questões pedagógicas e educativas que 

lhes sejam submetidas pelo Governo do Estado. 

O exame do processo revela que a Sociedade Campineira de 

Educação e Instrução, entidade mantenedora da Universidade Católica 

de Campinas, ê uma instituição de fins ideais, não lucrativos, tendo 

por finalidade manter e dirigir estabelecimentos de ensino e outras 

organizações de caráter cultural, social, filantrópico e de pesquisa 

científica. 

O esboço de convénio apresentado prevê a aplicação da 

subvenção estadual exclusivamente no custeio das atividades da 

Faculdade de Odontologia, daquela Universidade, mediante plano de 

despesas apresentado anualmente à Secretaria da Educação; dispõe no 

tocante à obrigação que a Faculdade assume de ministrar ensino gratuito 

para 



alunos desprovidos de recursos suficientes, em número a ser 

fixado anual mente pelas partes contratassem qualquer discriminação 

de raça, religião ou condição social quanto aos beneficiários; 

estabelece o franco acesso da Secretaria da Educação à escola 

subvencionada e cuida de todas as disposições complementares 

assecuratórias do fiel cumprimento das obrigações assumidas pela 

instituição subvencionada e da correta aplicação do auxílio financeiro 

do Estado aos fins a que se destina. 

5. O ensino, no Brasil, não é privativo do poder público. 

Muito ao contrário, a Constituição Federal, em seu artigo 167, assegura 

o exercício das atividades educacionais a iniciativa particular, no 

reconhecimento expresso de que, a despeito do seu caráter privado, 

constituem elas indiscutíveis serviços de interesse geral. 

Não basta ao Estado, porém, admitir a existência paralela 

do ensino particular; incumbem-lhe, também, a obrigação de 

prestigiá-lo e ampará-lo, pois, de outra forma estaria estabelecido 

um regime de competição entre a escola estatal e a escola particular 

que seria fatal para esta última, por motivos óbvios. Um sistema deve 

completar o outro, pois ambos atendem a um imperativo da realidade 

social. Se o poder público for indiferente á escola particular, 

ver-se-á ela na contingência de cobrar pelos seus serviços taxas 

retribuidoras de tal vulto que somente as famílias de apreciáveis 

recursos económicos poderão enfrentar, retirando ao serviço o caráter 

democrático que lhe deve ser inerente. Nenhuma escola não oficial 

poderá proporcionar educação e instrução de alto nível de custo muito 

elevado entre nós pelas razoes de todos conhecidas, agrava das pelo 

surto inflacionário e, ao mesmo tempo, tornar-se acessível  as camadas 

populacionais menos favorecidas, se não contar com o amparo financeiro 

do poder público. 

É preciso, também, distinguir, no campo da livre 

iniciativa, os estabelecimentos sem fito de lucro daqueles outros em 

que possa predominar qualquer interesse económico privado. Quanto aos 

últimos, não se justifica qualquer auxílio oficial; em relação aos 

primeiros, o apoio governamental além de necessário é justo, dado que 

exercem atividade inegavelmente supletiva do Estado. 

6. Por todas essas razoes - e por outras que seria ocioso 

acrescentar, somos favoráveis ao convénio proposto, considerado o 

elevado conceito e o grande prestígio de que merecidamente goza a 

Universidade Católica de Campinas, na sua nobre e desinteressada missão 

em prol da educação nacional. . 

E o nosso parecer, smj. 

 

 

São Paulo, 8 de maio de 1964 

a)PROF. OSWALDO MULLER DA SILVA  

Relator 


